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Recurso n2 75.759

Reco y rente:J BANLO BRADE:31 -.0 SSA.

BANC.0 BRADESCJI SSA, qualificado nos autos, y eiccrr y e pa.

ia este Conselho contra decisão do Sr. Delegado da Receita Fede-

ral 2M Osasco SP. que julgou r,n-ofiedenthe lançamento fiscal para

cobrança da CoJO:hy jbuição Social, y elativa ao exe y cJicio de J.395,

decorujiiinia de exigência formulada na areia do Imposto oe

Renda Pessoa Ju y :Jjdica 2M virtude de giosa de despesas em virtude

de sua desnecessidade e da falta da efetiva prestação de seyvi

S	 S S	 Ti Vi	 a E' Y 	 .:"..rA	 y	 1"	 Y	 E .:?:k a Ç;) Y	 €.9 f 1::

OS fili'i?SMOS a y gumentos desenvolvidos no recurso interposto no pro

cesso qiincipalCrecurso n2 104.592), aduzindo que a robYança do

referido tributo não foi feita com base na lei e nos atos norma

tivosCMAJ1R/99), além de se y indevida sua cobrança com base no

pelo Supremo Tribunal Federal.

palcreJiuso	 iO4.592), esta Cãmara negou provimento ao recAirso
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V	 o	 T	 n

O recurso è tempestivo, dele tomo conhecimento,

Quanto às preliminares snscitadas, reporto-me ás ra-

zi'..ies apontadas no voto proferido quando da apreciação do ydy,x,curso	 ¡

n2 104„592, para reje1ta-1as,,

No mérito, diversos são os pronunciamentos desta Cãma-

ra no sentido de que é indevida a cobrança. da Contribuição So-

cial, relativamente ao exercicío de 1989, periodo-base de l'..3F.J,

E: endo em vistã que foi institu'lda pela Led. n2 7.689, de 15 de

dezembro de 1988, publicada no D„O.U. do dia seguinteL1.6.1".2.W)

e, em face do disposto no parag y afo 62 do artigo 195 da Consti-

tuição Federal de 1988, quando o y eferido tributo passou a 52Y

exigivel, já havia ocorrido o fato gerador do exercido em ques-

tão,

Ora, o princ..1pio da irretroatividade iiTserido no arti-

go 150, Ilt, " a. ", da Carta Magna. de 1988 não permite o	 1.:..;;.a----	 •

mento da Contribuição Social, relativamente ao exercicio de

1939,

Cabe aduzir que, i;:: 	 o Recurso Extraordinário n2	 •

146„922-9-131', em Sessão realizada em 29.06.92, o Egrégio Supe-

rior Tribunal Federal C ... OW:FiidEk'CW inconstjtucional a cobrança da

	

Contribuição Social do exerc1cio em questão, 	 17,

I
-'''.....'.
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Brasília - DF., 24 de março de 1994
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